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Resumo 
Os municípios foram instituídos por lei, em Moçambique, em 1997 e as eleições locais decorreram pela primeira vez em 
1998. Este processo decorreu no quadro das transformações políticas assistidas depois da assinatura dos acordos de paz. 
A maioria dos municípios herdou do colonialismo e do governo central estruturas frágeis e disfuncionais de sistemas. 
Decorrente deste contexto, o primeiro mandato (1998-2002) registou pouco progresso na sua transformação da gestão 
municipais. No entanto, durante o segundo mandato (2003-2008), verificaram-se consideráveis melhorias, à medida em 
que os municípios começaram a aprender a lidar com os desafios da governação local e com alguns dos esforços para 
alargamento das oportunidades para prestação de serviços. No fim da primeira década de municipalização, a maioria 
das autarquias conseguiu, em certa medida, reorganizar-se e algumas empreenderam iniciativas que começaram a 
dar resultados. Há no entanto ainda um longo caminho a percorrer, antes de as autarquias se consolidarem ao ponto 
de conseguirem fornecer serviços locais de qualidade em resposta a uma procura crescente. Há o risco de que o ritmo 
de desenvolvimento das capacidades técnicas e financeiras municipais venha a ser ultrapassada pelo crescimento da 
população municipal e pela transferência de responsabilidades acrescidas. As instituições do governo central e a Associação 
Nacional de Municípios de Moçambique (ANAMM) precisam de reforçar a capacidade dos municípios assegurando que 
estes desempenharem o seu papel potencialmente decisivo para melhorar as condições de vida, estimular o crescimento 
e consolidar uma democracia em Moçambique.
Esta brochura resume as principais conclusões de um estudo mais alargado, coordenado pelo Banco e Mundial e a 
ANAMM, trabalhando em comité composto pela ANAMM, o Ministério da Administração Estatal (MAE) e os vários 
parceiros de cooperação internacional: Cooperação Austríaca para o Desenvolvimento  (CAD), Agência Dinamarquesa de 
Desenvolvimento Internacional (DANIDA), a Cooperação Técnica Alemã (GTZ), a Agência Suíça para o Desenvolvimento e 
Cooperação (SDC), e a UN-HABITAT. A Unidade de Planeamento do University College, de Londres, coordenou a planificação 
geral do estudo. Os pontos de vista, as interpretações, os resultados das discussões e as conclusões apresentadas no estudo 
são dos autores e não reflectem necessariamente a posição das instituições nacionais e internacionais que nele estiveram 
envolvidas.
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De 1997 a 2008: Resultados
Os municípios estão a crescer em número e dimensão. De acordo com as Nações unidas, Moçambique tem uma 
das maiores populações urbanas na África oriental, com 36% e prevê-se que venha a crescer para 60% até 2030. De 
acordo com dados do recenseamento Geral da População e Habitação de 2007, Moçambique regista um rápido 
crescimento urbano (3,03%) e um rápido crescimento autárquico (2,84%). estes níveis de crescimento superam o 
crescimento nacional e rural. além disso, os dados deste crescimento negam uma variabilidade substancial, pois 07 
municípios cresceram mais de 10% e outros 5 entre 5-10%. contudo, pelo menos 03 municípios apresentaram um 
crescimento de menos de 0,5% (ver Figura 1). o número de municípios aumentou de 33 em 1997 para 43 em 2008. 
Na ausência de um planeamento urbano adequado, este ritmo acelerado de crescimento terá como resultado, em 
certas autarquias, a expansão de bairros informais.
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Figura 1. Taxa de crescimento anual da população municipal 1997-2007
Fonte: Estimativas do autor com base em dados dos Recenseamentos de 1997 e 2007.
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As responsabilidades autárquicas estão a aumentar e o país está a atravessar um processo assimétrico de 
descentralização. as atribuições das autarquias estão a aumentar passando, de fornecedores de serviços locais, 
como os parques, estradas, segurança pública, iluminação pública, policiamento municipal e resíduos sólidos, entre 
outros, a assumir a responsabilidade de complexos serviços sociais, incluindo alguns aspectos da educação e da 
saúde – tal como determina o Decreto 33/3006. No entanto, o aumento da procura de serviços não tem sido 
acompanhado por uma expansão do emprego, das actividades da economia formal e das receitas. em Moçambique, 
cerca de 70% do Pib são produzidos pelos sectores da indústrias e dos serviços, na sua maioria localizados em 
zonas urbanas, mas a pobreza urbana mantém-se elevada e no período 1996/97 a 2002/03 (aquele para o qual 
existem dados mais recentes), não decresceu tão rapidamente como a pobreza rural. Há também uma considerável 
variação de crescimento e pobreza dentro dos limites municipais e entre as zonas urbanas, periurbanas e rurais.
Os municípios têm um papel a desempenhar na redução da pobreza e na promoção do investimento. entre 
outros factores, redução da pobreza urbana está relacionada, com o acesso a terra, serviços, empregos e alimentação. 
Às autarquias cabe o papel principal na regularização da posse da terra e na sistematização dos mercados de 
terra, em grande medida corruptos, factores que são reconhecidos internacionalmente como fundamentais para 
a canalização de investimentos e poupanças para que os pobres acedam a bens. iniciativas agrícolas, urbanas 
e periurbanas, para que haja garantia de alimentos e criação de emprego, podem ser apoiadas por um eficaz 
planeamento urbano e direitos de uso da terra, bem como para alguns serviços de apoio específicos. as autarquias 
podem contribuir para um clima de investimento mais atraente e para a criação de emprego, através de uma gama 
de instrumentos, incluindo investimentos em infra-estruturas físicas de importância crucial (p. ex. estradas urbanas), 
redução da burocracia (p. ex. licenças para funcionamento de negócios) e a prestação de serviços públicos através 
de parcerias público-privadas.
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As autarquias são importantes para a consolidação da democracia. as autarquias são a única forma de governo 
local eleito em Moçambique e, como tal, a sua credibilidade junto dos cidadãos é fundamental para a consolidação 
e institucionalização de uma boa governação e democracia no país. elas têm também um papel a desempenhar, 
quer assumindo e aprofundando o empenhamento nos processos formais da governação, quer dando aos pobres 
maior capacidade de representação, para terem voz e oportunidades de acesso através de uma maior participação 
em actividades de planeamento e orçamento. 
As lições dos primeiros dez anos. os municípios criados em 1998 herdaram uma estrutura organizativa 
extremamente fraca e infra-estruturas que na generalidade não tinham recebido manutenção ou melhoramentos 
desde a era colonial. Herdaram também uma base de tributação autárquica muito limitada, com registos de 
propriedade desactualizados ou inexistentes e sem que existisse uma cultura de pagamento de taxas, impostos e 
multas. Não obstante este ponto de partida negativo, várias autarquias têm conseguido ultrapassar alguns dos seus 
desafios organizacionais e alcançado resultados positivos na prestação de serviços, particularmente no mais recente 
mandato. Há no entanto grandes limitações em todas as áreas da prestação de serviços, conjugado com o rápido 
aumento da procura que resulta de uma crescente população urbana. “urbano” e “municipal” não são sinónimos 
em Moçambique e os limites municipais englobam frequentemente uma mescla de densas zonas urbanas, áreas 
periurbanas e espaços rurais. esta situação levanta ainda mais desafios às equipas de gestão autárquica, pois os 
serviços prioritários e os modelos da prestação de serviços, podem variar consideravelmente nestes diversos 
espaços. entretanto, têm-se verificado alguns notáveis esforços e êxitos ao longo destes primeiros dez anos.
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Caixa 1: Alguns Exemplos de Boas Práticas Municipais nos Primeiros 10 anos
1. Melhoramentos na Gestão Financeira
o Município da cidade da beira instituiu um sistema simplificado de gestão financeira. Melhorou também a 
colecta de receitas dos mercados, tal como acontece também com Montepuez. a cidade de Maputo aumentou 
as receitas próprias 55%, em 2 anos. Pelo menos 20 autarquias participaram em programas de formação apoiados 
pelo Ta, iGF e parceiros de desenvolvimento, sobre gestão financeira e contas, incluindo a preparação dos 
relatórios financeiros anuais autárquicos que são exigidos pelo Ta.
2. Planeamento e Orçamentos Participativos e Fiscalização pelos Cidadãos
Dondo, Maputo e Montepuez têm tido algumas experiências positivas em planeamento e orçamentos 
participativos, com apoio de parceiros externos. Há também algumas excelentes iniciativas que podem ser vistas 
no município da cidade de Maputo, Nacala, Gurué, chimoio e Vilanculos, destinadas a aumentar a transparência 
e combater a corrupção. em Montepuez e Dondo, a rádio comunitária tem sido utilizada para educação cívica 
e para divulgar as actividades municipais. a maioria destas iniciativas são muito recentes, dai não devem serem 
consideradas como institucionalizadas. a cidade de Maputo está actualmente a implementar a sua terceira 
“avaliação pelos cidadãos” (citizen report cards) efectuada por investigadores independentes e lançou também 
o seu programa de orçamento participativo.
3. Requalificação Urbana
Têm sido empreendidos com sucesso projectos-piloto no bairro Josina Machel em Manica, bairro Mafariha no 
Dondo e em Marromeu, desenvolvendo boas práticas já iniciadas nos municípios de Maputo (Maxaquene) e 
Nacala, mas torna-se agora necessário incrementar estas experiências.
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4. Gestão de Resíduos Sólidos
a cidade de Maputo introduziu, com sucesso, contratos de recolha primária de resíduos sólidos, que consiste na 
recolha porta-a-porta ou em pontos pré-seleccionados num bairro, utilizando carroças ou tractores. recentemente 
foram assinados contratos de recolha secundária com operadores privados. a taxa de recolha de resíduos sólidos, 
que é debitada na forma de sobretaxa na factura da electricidade, administrada pela empresa de electricidade 
(edM), tem tido bastante sucesso e outras cidades estão a seguir este exemplo. Maputo considera que o seu 
sistema de recolha de resíduos sólidos será totalmente sustentável em 2012. 
5. PPPs e Modelos Alternativas de Prestação de Serviços
as autarquias têm estabelecido parcerias para projectos sociais com empresas locais, incluindo uma fábrica de 
açúcar na Manhiça, empresas de processamento de óleo de coco em Maxixe, de águas minerais em Manica e 
uma empresa de cimento no Dondo. o Município de Maputo instituiu um departamento para Parcerias Público-
Privadas e já assinou 12 contratos no total de mais de 7 milhões de dólares em investimentos, e estão a ser 
negociados novos contratos num valor de mais de 50 milhões de dólares.
6. Melhoramento de Infra-estruturas de Mercados
até à data, um dos investimentos mais visíveis feitos pelos municípios tem sido em infra-estruturas de mercados, 
incluindo Marromeu, beira, Manica, Montepuez, ilha de Moçambique, Dondo e chókwè, entre outros.
7. Ambiente
Montepuez tem feito intervenções para proteger as zonas mais sujeitas a inundações e para evitar a erosão 
das colinas, através do plantio de árvores e da construção de uma grande vala para escoar as águas pluviais, 
envolvendo directamente as comunidades potencialmente afectadas. Maputo construiu uma nova avenida 
sebastião Mabote com um elevado nível de precauções ambientais e sociais, seguindo uma estratégia muito 
rigorosa de consulta e participação das comunidades afectadas e beneficiárias.
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Lições da Primeira Década: 
Desafios 
Uma das principais dificuldades com que os municípios se defrontam é o imperfeito enquadramento político, 
jurídico e legal
(i)  As responsabilidades funcionais continuam pouco claras em algumas áreas. o enquadramento jurídico 
global dos municípios está definido no Pacote de Legislação autárquica promulgado em 1997 e reformulado 
em 2007 e 2008. algumas destas leis estão ainda a ser revistas. embora tenham sido tomadas algumas 
medidas para esclarecer ambiguidades no pacote original, continuar a haver falta de clareza quanto às actuais 
responsabilidades das autarquias e em particular no que diz respeito às atribuições, que são, ou pouco claras, 
ou criam responsabilidades paralelas. uma segunda categoria de responsabilidades autárquicas inclui as que 
estão em processo de serem transferidas para os municípios ao abrigo do Decreto n.º 33/06, abrangendo 
principalmente os serviços de saúde e educação primária. Prevê-se que, no decurso dos próximos anos, este 
seja um dos principais enfoques da política e das reformas autárquicas. No entanto, não está ainda totalmente 
elaborada uma estratégia com critérios e metodologias claras para a transferência de funções do estado para 
as autarquias, incluindo a transferência ou a criação dos recursos financeiros, humanos e materiais necessários 
para garantir a viabilidade dos serviços, uma vez assumidos pelos municípios. esta situação é ainda agravada 
pela tendência de Moçambique para uma elevada centralização do sistema político e ausência de um 
veículo que expresse os desafios das autarquias de forma coordenada, assim como, do limitado papel que 
os municípios têm desempenhar nos debates nacionais sobre a reforma do sector pública e sobre a pobreza, 
entre outros. os ministérios do governo central estão mais habituados a lidar com os governos provinciais e 
distritais, que política e estruturalmente lhes são mais próximos. Muitos outros aspectos da estratégia política 
para a descentralização continuam pouco claros e resta saber se serão adequadamente resolvidos através da 
política e estratégia de descentralização cuja conclusão está prevista para meados de 2009.
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(ii)  Apesar do gradualismo ser um princípio essencial da reforma autárquica, tem havido escassa transparência 
no processo para a selecção de novos municípios. a base técnica para selecção de novas autarquias e 
expansão do sistema de poder local não está definida numa metodologia clara e replicável, que estabeleceria 
normas e objectivos para a criação de novos municípios. Do mesmo modo, as bases técnicas, os critérios 
e os procedimentos para a alteração dos limites municipais, também não estão claros. além disso, a falta 
de uma dimensão territorial para eleição e representação dos membros das assembleias Municipais, parece 
enfraquecer a responsividade e o sentido de responsabilização dentro da municipalidade. 
Há constrangimentos sistémicos subjacentes que continuam a limitar as capacidades das autarquias para 
transformarem o espaço urbano. os municípios são organizações complexas multissectoriais e a sua capacidade 
de agir, em qualquer sector, é fortemente influenciada pelo peso de uma série de elementos ligados a dinâmica 
e natureza do sistema. estes constrangimentos manifestam-se particularmente nas seguintes áreas: governação, 
planeamento, finanças, desenvolvimento organizacional e recursos humanos.  
Centro de saúde Niuhila - Montepuez
O decreto 33/2006 ampliou as responsabilidades dos municípios principalmente nos sectores da saúde e da educação
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(i) No Índice de Governação das Nações Unidas, os municípios de Moçambique têm pontuação de média 
a baixa. este índice combina 25 variáveis em 4 dimensões para medir eficácia, equidade, participação e 
responsabilização. embora os municípios avaliados tenham tido bons resultados em eficácia, o que indica 
que geriam os seus tão limitados recursos relativamente bem, a pontuação nas restantes três dimensões 
foi baixa, mas com tendência para melhorar. a limitada presença de mulheres em posições de destaque 
nas autarquias, a limitada adopção de políticas pró-pobres, a baixa participação nas eleições autárquicas, os 
reduzidos mecanismos de participação pública e a fraca interligação com organizações da sociedade civil 
(osc), resultaram em pontuações baixas ou médias, respectivamente para equidade e participação. contudo 
se verifica algumas melhorias e iniciativas notáveis. Do mesmo modo, a responsabilização tem nota baixa mas 
está a melhorar, com a publicação de propostas, orçamentos, contas públicas não regulares e um uso limitado 
de mecanismos instituídos anti-corrupção.
A democracia participativa e representativa devem ser aprofundadas para melhorar a governação municipal.
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(ii)  O planeamento estratégico, territorial e operacional está entre as áreas mais importantes e simultaneamente 
das mais difíceis áreas que as autarquias devem aprofundar, desenvolver e implementar. até ao presente, 
tem havido uma visão limitada de estratégia de ordenamento de espaço para o desenvolvimento urbano e 
prestação de serviços na maioria dos municípios, em particular entre áreas urbanas e periurbanas. este factor tem 
sido agravado pela falta de coordenação entre autarquias e distritos, e entre o governo central, as autarquias e 
os departamentos sectoriais provinciais. o Plano anual tem sido geralmente baseado nos orçamentos de anos 
anteriores, utilizando como orientação as plataformas eleitorais, ao em vez de serem elaborados com base num 
processo de planeamento estratégico, financeiro e territorial mais metodológico. a nova Lei de ordenamento do 
Território (Lei 19/2007) atribui a principal responsabilidade do ordenamento às autarquias e cria oportunidades para 
acelerar o desenvolvimento do espaço urbano através de investimentos estruturantes e de uma maior segurança 
nas concessões e Direitos de uso e aproveitamento da Terra (DuaT). No entanto, a maioria das autarquias não 
está actualmente preparada para implementar plenamente os Planos de estrutura urbana, incluindo a concessão 
de Direitos de uso e aproveitamento da Terra com base num planeamento espacial. 
(iii) As finanças municipais são débeis e condicionadas pela lei. Entretanto, para os próximos momentos, 
existem oportunidades para as autarquias aumentarem significativamente as suas receitas. os orçamentos 
municipais orçam os 12 dólares per capita (em comparação com 23 dólares na Tanzânia, por exemplo). as 
receitas próprias estão subaproveitadas, especialmente no que respeita ao imposto predial autárquico (iPra), 
nas autarquias de maiores dimensões, não obstante as limitações legais relacionadas com o alargamento da 
base de tributária. (p. ex. isenções para novas propriedades por períodos de 5 anos). Todas as autarquias podem 
aumentar as suas receitas derivadas de taxas internas, e algumas delas deram grandes progressos resultantes 
das taxas de gestão de mercados e de resíduos sólidos. a nova lei fiscal (Lei 01/08) dá às autarquias um controlo 
total sobre taxas de transferência de propriedade e taxas sobre veículos, embora as implicações financeiras e 
administrativas sejam onerosas. as transferências intergovernamentais são muito limitadas. No seu conjunto, 
somam menos de 1 por cento do total da receita do país (e com um limite de 1,5%) e a criação de novos 
municípios reduzirá os montantes ainda mais. Por outro lado, ainda que a ajuda ao desenvolvimento seja 
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importante para as autarquias, esta não é uma fonte estável ou sustentável de financiamento e as autarquias 
não são geralmente chamadas a participar ou devidamente consultadas sobre projectos financiados pela 
ajuda, quando não são elas a agência implementadora. Há que notar também que os sistemas de gestão 
financeira são geralmente fracos e fragmentados e dificultam os esforços das autarquias para planear, executar 
e controlar os seus orçamentos de um modo eficaz e integrado.
(iv)  As estruturas organizativas e o pessoal municipal têm melhorado mas, as suas lógicas de actuação 
continuam desajustadas às actuais e iminentes responsabilidades autárquicas em governação, gestão 
e prestação de serviços. o governo central limita a autonomia das autarquias através de vários mecanismos 
institucionalizados de fiscalização, que visam assegurar o cumprimento de procedimentos e normas da gestão 
do sector público. No entanto, a legislação autárquica concede ainda assim alguma autonomia para que os 
municípios definam as suas próprias estruturas organizativas, incluindo a revisão das responsabilidades dos 
departamentos, sistematização e processos de trabalho, quadros de pessoal e descrição de funções. algumas 
autarquias já o fazem mas a maioria ainda não põe em prática esta prerrogativa. Tem-se também verificado um 
uso limitado de modelos diferentes de prestação de serviços, ainda que algumas autarquias tenham utilizado 
empresas municipais (p. ex. quelimane) e parcerias público-privadas (p. ex. Maputo).
Os cidadãos avaliam o desempenho com base na efectiva prestação de serviços, mas as competências dos municípios 
vão desde o que é claramente definido (p. e. resíduos sólidos, saneamento) a responsabilidades paralelas e indefinidas 
(terras, saúde, água, educação). os municípios verificam desequilíbrio nos padrões de acesso a serviços essenciais, 
sendo que regista-se maior acesso no centro que nas áreas periurbanas do que nas áreas rurais. a eficiente prestação 
de serviços é condição essencial para resolver muitos dos constrangimentos sistémicos fundamentais acima referidos, 
limitando a utilidade de uma abordagem puramente sectorial. No entanto, os sucessos de grande visibilidade, em 
sectores específicos, podem acontecer e serem muito úteis. Na gestão da térrea urbana, por exemplo, há uma urgente 
necessidade de garantir os direitos de utilização e de reduzir a crescente informalidade nos mercados fundiários e a 
generalizada corrupção que lhes está associada. a gestão dos resíduos sólidos tem-se deparado com sérios problemas 
de o&M, reduzida capacidade técnica e fracas contribuições do sector privado. o saneamento é, claramente, uma 
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responsabilidade municipal, mas os recursos são restritos, mesmo para melhoramentos locais de saneamento 
(calcula-se que seriam necessários 182 milhões de dólares para cumprir com as MDG/MDM). o abastecimento de água 
potável tem registado sucessos com o modelo FiPaG, mas o avanço para uma cobertura total vai requerer tempo e as 
autarquias estão a ser empurradas para o sector sem que as suas competências sejam claramente definidas.
Próximos Passos 
Os desafios mencionados deverem ser enfrentados pelas autarquias. Mas elas não o devem fazer sozinhas. 
as responsabilidades de um desempenho municipal eficaz não cabem apenas no âmbito das autarquias mas 
requerem a conjugação de sinergias e um esforço abrangente envolvendo o governo central, as autarquias, a 
aNaMM, uma sociedade civil organizada e os parceiros de desenvolvimento no sentido de resolver as imperfeições 
no enquadramento jurídico e os constrangimentos anteriormente referidos.
É necessário clarificar as actuais atribuições das autarquias. as autarquias deveriam concentrar-se em alcançar 
sucesso nas áreas que são claramente de jurisdição municipal, com o apoio de outros actores. a prioridade deve 
ser dada à provisão dos bens e serviços locais mais simples, deixando para outros níveis do governo e empresas 
fornecedoras de serviços os mais complexos, tais como alguns aspectos de saúde e educação, para os quais lhes 
falta capacidade. além disso, os municípios devem concentar-se principalmente na provisão de serviços, para os 
quais têm mandatos claros, receitas suficientes e capacidade de executar. 
ao mesmo tempo, é importante que os ministérios do governo central, o governo provincial, as empresas fornecedoras 
de serviços, e os municípios trabalhem em estreita colaboração, para chegarem a um consenso e estabelecerem 
as competências específicas, em relação às atribuições que são pouco claras ou que requerem responsabilidades 
conjugada. e isto deveria também ser incluído numa estratégia de descentralização a médio a longo prazo.
Estabelecer critérios de calendário, metodologia e de “preparação” para a transferência de quaisquer novas 
competências para as autarquias. é recomendável que o governo central e as autarquias estabeleçam um critério 
para garantir que a transferência de novas competências para as autarquias sejam limitadas àquelas autarquias 
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que efectivamente estão preparadas para o assumir. o governo deve desenvolver linhas de orientação claras e 
exequíveis para o envolvimento de ministérios chave de acção transversal, como Planificação e Desenvolvimento, 
Finanças, administração estatal, obras Públicas e Habitação, bem como outros ministérios sectoriais relevantes, para 
garantir o sucesso de qualquer eventual processo de transferência de competências para os municípios. a aNaMM 
deve criar uma comissão ad-hoc de presidentes dos conselhos municipais para colaborar com o governo central. 
este processo deve ser encarado como parte da componente de descentralização do programa de reforma do 
sector público nacional, e a preparação e o apoio à prestação de serviços pelas autarquias deveria ser plenamente 
incorporado nas estratégias e planos de reforma que estão a ser formulados por cada ministério e correlacionados 
com as políticas fiscais. esta iniciativa será provavelmente a mais significativa dimensão da descentralização e da 
reforma municipal nos próximos cinco a dez anos. 
Estabelecer critérios transparentes e calendários para acompanhar o gradualismo no processo de 
municipalização. em Moçambique, tanto as políticas de democratização como as de descentralização, são 
prejudicadas pelo conceito de gradualismo e mais particularmente pela sua falta de clareza para monitoramento 
do processo. os benefícios da reforma autárquica serão alargados e aprofundados se o governo central assumir 
uma expansão sistemática de governação descentralizada num período a definir (p. ex. 10-15 anos) com objectivos 
muito claros quanto à expansão do seu âmbito geográfico, de modo a incluir todas as pequenas cidades rurais e 
os distritos rurais no processo da autarcização e dai se poder atingir uma dimensão minimamente viável. Deveriam 
também ser definidos e divulgados critérios mais claros para as cidades ou vilas e outras povoações se virem a 
tornar municípios e deveria ser criado um processo transparente de avaliação das “candidatas” a municípios.
Poder-se-ia alcançar uma maior responsividade e responsabilização nas Assembleias Municipais, alterando 
a lei eleitoral autárquica de modo a que inclua alguma proporção de representação das várias áreas. Deste 
modo, os representantes das zonas rurais e mais distantes dentro do território do município, com menos ligações 
à política, conseguiriam ter mais voz e possibilidade de influenciar decisões a nível local. esta é uma proposta a 
longo prazo, que necessitaria de uma reforma legislativa, mas que teria um impacto significativo na natureza da 
governação e da responsabilização a nível municipal.
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O aumento da responsabilização a nível autárquico é uma área de grande importância que introduziria 
alterações cruciais na governação urbana. Há medidas que é importante destacar, como a publicação e divulgação 
alargada de documentos públicos como contratos, propostas, orçamentos, planos, relatórios financeiros, auditorias 
e códigos de conduta para políticos e funcionários autárquicos. Deveria ser também prática comum a avaliação 
feita pelos cidadãos e a criação de cartas dos direitos e responsabilidades dos cidadãos, com a criação de canais 
transparentes onde se receberiam as queixas/reclamações dos cidadãos, bem como a instalação de sistemas de 
controlo da má administração e da corrupção. importante também, seria criar mais canais de participação pública, 
incluindo os orçamentos e planeamento participativos, assim como uma maior representação das mulheres e 
dos segmentos mais pobres do município. Todas estas iniciativas requerem uma liderança forte por parte dos 
Presidentes, dos conselhos e das assembleias Municipais. contudo,  o governo central, a aNaMM e os parceiros 
do desenvolvimento têm um papel muito importante a desempenhar na criação de estratégias, orientações e 
assistência técnica para apoio a uma melhor governação e responsabilização, e na divulgação de boas práticas.
A criação de equipas municipais de planeamento e uma planificação eficaz, são essenciais ao desenvolvimento 
urbano. em grandes municípios, como Maputo ou beira, faz sentido criar uma equipa de Planeamento estratégico, 
localizada no gabinete do próprio Presidente do conselho Municipal ou sob a sua alçada, incumbida da tarefa de 
coordenar o planeamento global. em autarquias mais pequenas este seria um processo incremental e poderia ser 
o departamento de planeamento urbano a liderá-lo. com base em consultas à cidade, a equipa de planeamento 
estratégico ajudaria o Presidente do cM a desenvolver um plano estratégico abrangendo toda a cidade, o qual 
seria depois operacionalizado. as equipas de planeamento teriam de coordenar os vários sectores no âmbito do 
município, entre o município e outros ramos do governo (distrito, província, ministérios de tutela), para o que 
o ordenamento e o mapeamento seriam essenciais. com base nestas actividades, seria definido um programa 
prioritário de acção para o ano seguinte, e interligado depois ao exercício orçamental anual.
As finanças autárquicas terão de crescer exponencialmente para poderem responder às necessidades 
resultantes do crescimento populacional urbana dentro dos seus limites territoriais. o sistema nacional de 
transferências precisa de ser alargado e baseado em fórmulas, e novos instrumentos fiscais introduzidos para apoiar 
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a implementação da nova lei fiscal. é necessário que o governo garanta que as autarquias cumprem a legislação 
do sisTaFe e forneça a consequente assistência técnica para esse fim. as autarquias devem alargar o número de 
propriedades tributáveis e actualizar o seu valor na matriz, como está a ser feito em Maputo, e funcionar com 
sistemas simples de gestão financeira integrada (p. ex. beira), e em conformidade com a legislação nacional.
Os municípios têm um papel importante a desempenhar na redução da pobreza e na estimulação de investimento. 
iniciativas de agricultura urbana e “peri-urbana” para segurança de alimento e criação de trabalho podem ser apoiadas 
por um planeamento urbano eficiente e direitos de uso de terra. os municípios desempenham um papel crítico em 
fornecer infraestrutura para facilitar as ligações urbano-rurais, tais como mercados, e promover o estabelecimento 
de serviços de extensão para fortalecer a agricultura e gerar cadeias de processamento de produtos agrícolas. os 
municípios também têm capacidade de melhorar o bem-estar dos cidadãos através dum governo participativo que 
promova uma participação política mais abrangente entre os pobres. Finalmente, os municípios contribuem para 
um ambiente mais conducente ao investimento e emprego, investindo em infraestrutura (p. ex. estradas urbanas), 
reduzindo burocracia (p. ex. na concessão de licenças) e fornecendo serviços através de parcerias públicas-privadas.
A reestruturação municipal e o investimento em recursos humanos podem trazer consideráveis melhorias à eficácia 
das autarquias. o governo central deveria criar um enquadramento nacional para carreiras de serviço autárquico 
e aumentar a flexibilidade do recrutamento e da gestão do pessoal das autarquias. Deveria também aumentar 
a consciência, a nível da autarquia, do potencial para reestruturação e das opções para aumentar as capacidades 
(quadros de pessoal, salários, transferências internas, racionalização, recrutamento, parcerias público-privadas/PPP e 
outros modelos de prestação de serviços. a nível municipal há muitas oportunidades para reformar sistemas e redefinir 
procedimentos e fluxos de trabalho. os municípios podem também ligar o progresso nas carreiras à formação e ao 
desempenho, como já foi feito em Maputo ao abrigo do plano de reforço de competências do pessoal.
Apesar das dificuldades subjacentes, há oportunidades para melhoramentos na prestação de serviços 
integrados, a curto e médio prazo. Há necessidade de efectuar um mapeamento de baixo custo e de desenvolver 
cadastros para melhorar a segurança da posse de terra e alargar a base de tributação. o governo central (através 
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do Micoa) e dos parceiros de desenvolvimento, devem trabalhar, em colaboração com as universidades, para 
desenvolverem um núcleo de especialistas para um siG/Gis e um planeamento de utilização dos terrenos para 
alcançar estes resultados. outra área que é claramente da competência dos municípios é a gestão de resíduos 
sólidos onde muito se aprendeu durante a primeira década. são necessários planos integrados de gestão de 
resíduos sólidos para adquirir a tecnologia apropriada e alcançar uma capacidade operacional, estabelecer a 
sustentabilidade financeira e económica através da obtenção de receitas e de campanhas junto dos cidadãos para 
criar um sentido de responsabilidade pública. Na área do abastecimento de água, as autarquias e as agências 
centrais devem conjugar sinergias e esforços para esclarecer o papel e as responsabilidades das autarquias e 
colaborar mais estreitamente em questões de governação, incluindo a partilha de informação sobre o modo como 
os recursos são canalizados e planeados ao abrigo de programas, para permitir que, ao mesmo tempo, as famílias 
tenham acesso às redes de abastecimento de água. as autarquias têm uma particular responsabilidade na área 
do saneamento, mas sem liderança e sem recursos adicionais do governo central, há escassas possibilidades de 
cumprir as MDG/MDM, considerando os recursos necessários.  
Rodovia, passeios e desemprego exigem cada vez mais investimentos públicos
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Caixa 2. As 5 Principais Recomendações por Interveniente
Governo Central
 Mesmo que existe consagrado na constituição da república aspectos da política de descentralização, é 
preciso priduzir uma política e estratégia específicas com um plano a 10-15anos e definir a abordagem ao 
gradualismo.
 clarificar o enquadramento legal relacionado com as responsabilidades autárquicas, em particular nas “áreas 
cinzentas” de responsabilidades concomitantes, de sectores e órgãos do estado (oLe).
 Desenvolver critérios claros de “preparação” para a transferência de funções nos termos do Decreto 33/2006, 
incluindo as condições e orientações dos ministérios sectoriais.
 estabelecer uma estratégia de serviços públicos autárquicos e reduzir a burocracia e regulamentação relativa 
à gestão do pessoal autárquico.
 Fortalecer o Tribunal administrativo para melhorar a apresentação de contas dos municípios
Municípios
 Publicar planos, orçamentos, contas, contratos, propostas, códigos de conduta e facilitar o fluxo de informação 
para e dos cidadãos, através de instrumentos como os orçamentos participativos e os mecanismos para 
reclamações.
 criar ou consolidar unidades de planeamento municipal que produzam planos interligados aos planos 
estratégicos consultivos e aos planos e orçamentos anuais de ordenamento e sectoriais. 
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 estabelecer planos de urbanização o mais realistas possíveis e de fácil implementação. Desenvolver 
cadastros para a emissão de direitos de uso e aproveitamento de terra (DuaT) e alargar o número de 
propriedades tributáveis.
 aumentar a receita própria através de vários instrumentos, fiscais e não fiscais e instituir sistemas 
simplificados integrados de gestão financeira.
 assumir, caso necessário, uma revisão geral da estrutura organizativa, incluindo procedimentos e reformas 
da orgânica do trabalho, transferências, racionalização e recrutamento, modelos alternativos de prestação 
de serviços e revisão das responsabilidades dos departamentos.
ANAMM/ Parceiros de Desenvolvimento
 reforçar a capacidade da aNaMM para empreender, com o governo central, reformas jurídicas e políticas em 
nome das autarquias, incluindo a política e estratégia de descentralização e os critérios para a transferência 
de funções.
 Documentar e difundir conhecimentos e boas práticas, de Moçambique e de outros países.  
 coordenar a troca de experiências utilizando mecanismos de aprendizagem através dos pares.
 oferecer programas de formação em áreas de necessidade comum das autarquias.
 Mobilizar apoio para a assistência técnica partilhada do governo central e dos parceiros.
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